
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.827 - SP (2015/0060088-3)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : VICENTE REGINALDO D'ELBOUX 
AGRAVANTE : IVONE APARECIDA SILVEIRA D'ELBOUX 
ADVOGADO : RICARDO STOCKLER SANTOS LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S)
  CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
  FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
  JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
  LUIZ EDUARDO R DE MORAES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO 
COLETIVO. RESILIÇÃO. APOSENTADO. REAJUSTE. DISTINÇÃO ENTRE ATIVOS E 
INATIVOS. VIOLAÇÃO MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MANUTENÇÃO DAS MESMAS CONDIÇÕES DE 
COBERTURA EXISTENTES NA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO. VARIAÇÃO 
CONFORME AS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELO PLANO PARADIGMA. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de analisar ofensa a 
dispositivos da Lei Maior no âmbito de recurso especial. Cabe tal dever ao Supremo Tribunal 
Federal, por meio do recurso extraordinário, motivo pelo qual não se pode conhecer da 
aventada ofensa aos arts. 1º, III, 3º, I, e 196 da CRFB/1988.
2. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na aludida violação dos arts. 
113, 122, 422 e 424 do Código Civil; 6º e 51, I, IV e XV, do Código de Defesa do Consumidor; 
e 2º e 15, § 3º, do Estatuto do Idoso, porquanto a simples oposição de embargos de 
declaração, sem que a matéria tenha sido efetivamente discutida e decidida pela Corte a 
quo, não é suficiente para caracterizar o requisito do prequestionamento. Aplica-se ao caso a 
Súmula n. 211/STJ.
3. "Mantidos a qualidade e o conteúdo de cobertura assistencial do plano de saúde, não há 
direito adquirido a modelo de custeio, de modo que pode o estipulante e a operadora 
redesenharem o sistema para evitar o seu colapso (exceção da ruína), desde que não haja 
onerosidade excessiva ao consumidor ou a discriminação ao idoso" (AgRg no AREsp 
558.918/SP, Rel. o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
15/10/2015, DJe 22/10/2015).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 19 de abril de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.827 - SP (2015/0060088-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Vicente Reginaldo D'Elboux e 

outra contra decisão monocrática da minha lavra que negou seguimento a recurso 

especial assim ementada (e-STJ, fl. 658):

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANIFESTAÇÃO 
SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. TESES NÃO DEBATIDAS 
PELA ORIGEM APESAR DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. APLICAÇÃO. SÚMULA N. 211/STJ. PLANO DE 
SAÚDE. APOSENTADO. MANUTENÇÃO NAS MESMAS CONDIÇÕES 
DE COBERTURA EXISTENTES NA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE 
TRABALHO. MODELO DE CUSTEIO. VARIAÇÃO CONFORME AS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO PLANO PARADIGMA. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Em suas razões, sustentam os agravantes, em síntese: a) inaplicabilidade 

da Súmula 83/STJ; b) ocorrência do devido prequestionamento, o que afasta a incidência 

da Súmula n. 211/STJ; e c) ofensa ao art. 31 da Lei n. 9.656/1998, ao argumento de que 

teria direito à manutenção do contrato do plano de saúde nas mesmas condições vigentes 

quando ainda o titular era empregado. 

Pretendem, ao final, o provimento do recurso para reformar a decisão 

agravada e determinar o processamento e provimento do recurso especial.

A impugnação foi apresentada (e-STJ, fls. 679-684).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.827 - SP (2015/0060088-3)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

De início, verifico que o Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 

constitucional de analisar ofensa a dispositivos da Lei Maior no âmbito de recurso especial. 

Cabe tal dever ao Supremo Tribunal Federal, por meio do recurso extraordinário, motivo 

pelo qual não se pode conhecer da aventada ofensa aos arts. 1º, III, 3º, I, e 196 da 

CRFB/1988.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE (...).
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar, na via especial, 
suposta violação à matéria constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
[...]
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 707.878/RJ, Rel. o Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
17/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. (...) IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL POR ESTA CORTE SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[...] 
3. Consoante jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a 
competência do STJ restringe-se à interpretação e uniformização do 
direito infraconstitucional não sendo possível o exame de violação a 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
4.   Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EAREsp 128.695/PR, Rel. o Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 4/11/2015, DJe 
18/11/2015)
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Outrossim, não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na 

aludida violação dos arts. 113, 122, 422 e 424 do Código Civil; 6º e 51, I, IV e XV, do Código 

de Defesa do Consumidor; e 2º e 15, § 3º, do Estatuto do Idoso, porquanto a simples 

oposição de embargos de declaração, sem que a matéria tenha sido efetivamente 

discutida e decidida pela Corte a quo, não é suficiente para caracterizar o requisito do 

prequestionamento. Aplica-se ao caso a Súmula n. 211/STJ.

Quanto à ofensa ao art. 31 da Lei n. 9.656/1998, conforme o entendimento 

desta Corte, "por 'mesmas condições de cobertura assistencial' entende-se mesma 

segmentação e cobertura, rede assistencial, padrão de acomodação em internação, área 

geográfica de abrangência e fator moderador, se houver, do plano privado de assistência à 

saúde contratado para os empregados ativos (art. 2º, II, da RN n. 279/2011 da ANS)" 

(REsp 1.479.420/SP, Rel. o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 

11/9/2015).

Nesse contexto, "mantidos a qualidade e o conteúdo de cobertura 

assistencial do plano de saúde, não há direito adquirido a modelo de custeio, de modo que 

pode o estipulante e a operadora redesenharem o sistema para evitar o seu colapso 

(exceção da ruína), desde que não haja onerosidade excessiva ao consumidor ou a 

discriminação ao idoso" (AgRg no AREsp 558.918/SP, Rel. o Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 22/10/2015).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO. OFENSA AO ART. 530 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ARTS. 128 E 460 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. APOSENTADO. 
MANUTENÇÃO NAS MESMAS CONDIÇÕES DE COBERTURA 
EXISTENTES QUANDO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE 
TRABALHO. ALEGAÇÃO DE OFENSA A RESOLUÇÕES. 
INVIABILIDADE DA ABERTURA DA INSTÂNCIA ESPECIAL. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a 
impertinência do dispositivo legal apontado como violado, no sentido 
de ser incapaz de infirmar o aresto recorrido, revela a deficiência das 
razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF" 
(STJ, AgRg no AREsp 144.399/RS, Rel. o Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/6/2012).
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, não há ofensa ao princípio 
da congruência ou da adstrição quando o juiz promove uma 
interpretação lógico-sistemática dos pedidos deduzidos, mesmo que 
não expressamente formulados pela parte autora.
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3. Ao ex-empregado e a seus dependentes deve ser assegurada a 
manutenção no plano de saúde coletivo, nas mesmas condições que 
gozavam quando da vigência do contrato de trabalho, desde que 
assumam o pagamento integral da contribuição, a qual poderá variar 
conforme as alterações promovidas no plano paradigma, sempre em 
paridade com o que a ex-empregadora tiver que custear.
4. O recurso especial não constitui via adequada para a análise de 
eventual ofensa a resolução, tendo em vista que tal ato normativo não 
está compreendido na expressão "lei federal", constante da alínea a 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 546.537/SP, Rel. o Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 4/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO.APOSENTADORIA DO BENEFICIÁRIO. MANUTENÇÃO 
DAS MESMAS CONDIÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E VALORES 
DE CONTRIBUIÇÃO. NÃO VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 31 DA LEI 9.656/98. SÚMULA N. 83/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO. SÚMULA 
N. 284/STF.
1.  Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que, integrado pelo julgado 
proferido nos embargos de declaração, dirime, de forma expressa, 
congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões recursais.
2. A melhor interpretação a ser dada ao caput do art. 31 da Lei n. 
9.656/98, ainda que com a nova redação dada pela Medida Provisória 
1.801/99, é a de que deve ser assegurada ao aposentado a 
manutenção no plano de saúde coletivo, com as mesmas condições 
de assistência médica e de valores de contribuição, desde que 
assuma o pagamento integral desta, a qual poderá variar conforme as 
alterações promovidas no plano paradigma, sempre em paridade com 
o que a ex-empregadora tiver que custear.
3. A transcrição da ementa ou do inteiro teor dos julgados tidos como 
divergentes é insuficiente para a comprovação de dissídio pretoriano 
viabilizador do recurso especial.
4. O recurso especial fundado na alínea "c" do inciso III do art.
105 da Constituição Federal necessita da indicação do dispositivo 
federal que teria recebido interpretação divergente. Não sendo 
cumprido esse requisito, o recurso especial não poderá ser conhecido 
por não ser possível a exata compreensão da controvérsia. Incidência 
da Súmula 284 do STF.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 686.472/SP, Rel. o Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 28/8/2015)

Outro não foi o entendimento do acórdão impugnado, razão pela qual incide 

a Súmula n. 83 desta Corte, aplicável a ambas as alíneas autorizadoras, que dispõe: "não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
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firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Diante dessas considerações, mantenho a decisão agravada e nego 

provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0060088-3 REsp 1.520.827 / SP

Números Origem:  175606  9220345692008826000090002  994080585350

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VICENTE REGINALDO D'ELBOUX
RECORRENTE : IVONE APARECIDA SILVEIRA D'ELBOUX
ADVOGADO : RICARDO STOCKLER SANTOS LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE S/A
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S)
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA E OUTRO(S)

LUIZ EDUARDO R DE MORAES E OUTRO(S)
JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICENTE REGINALDO D'ELBOUX
AGRAVANTE : IVONE APARECIDA SILVEIRA D'ELBOUX
ADVOGADO : RICARDO STOCKLER SANTOS LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE S/A
ADVOGADOS : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)

ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S)
CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
LUIZ EDUARDO R DE MORAES E OUTRO(S)
JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Documento: 1504143 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/04/2016 Página  7 de 4



 
 

 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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